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Sooretama

Convocação

Convite Audiência Pública

A Prefeitura Municipal de Sooretama, por meio da 
Secretaria Municipal de Planejamento, tem a honra 
de convidar toda a população para participar da 
Leitura Técnica do Plano de Mobilidade Urbana de 
Sooretama.

Este é um momento fundamental para o 
acompanhamento das propostas, diretrizes e ações 
que nortearão o futuro da mobilidade em nosso 
município. A participação de todos é essencial para 
garantir um planejamento integrado, participativo e 
alinhado às necessidades da comunidade.

Contamos com a sua presença!

Data: 02 de julho de 2025
Horário: 19h
Local: Câmara Municipal, localizada na Avenida 
Ângelo Suzano, nº 850, Centro, Sooretama/ES.

Prefeitura Municipal de Sooretama
Secretaria Municipal de Planejamento

Protocolo 1574542

Aditivo

4º ADITIVO CONTRATO
Nº 100/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SOORETAMA/ES.
CONTRATADO: SOLARES CASA DE REPOUSO LTDA 
ME
CNPJ: 10.798.048/0001-40
Objeto: Renovação Do Prazo De Vigência 12 (doze) 
meses E Reajuste De Valor Contrato Nº 100/2021.
VALOR: R$: 74.103,84 (setenta e
quatro mil, cento e três reais e oitenta e quatro 
centavos)
FICHA: 422
PROCESSO:5213/2025

Protocolo 1574988

Venda Nova do Imigrante

Termos

PREFEITURA MUNICIPAL DE VENDA NOVA DO 
IMIGRANTE

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento nº. 0004/2025

PROTOCOLO nº. 7254/2025.

BASE LEGAL: Termo de Fomento celebrado sem 
chamamento público com base na Lei nº. 13.019/2014 
e no Decreto Municipal Nº. 4.152/2022.

OSC PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO DE 
MELHORAMENTOS DE VENDA NOVA DO IMIGRANTE, 
CNPJ Nº 30.970.230/00011-44, com sede na AV. 
Elizabeth Perim, Nº 123, Venda Nova do Imigrante/
ES.

Objeto: Termo de Fomento com o objetivo de custear 
a confecção de 396,92m² (trezentos e noventa e seis 
metros e noventa e dois centímetros quadrados) de 
piso em concreto polido.

VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
Gestor da Parceria: Sr. Fábio Altoé.
PERÍODO: 16/05/2025 a 31/12/2025
DATA DE ASSINATURA: 16/06/2025

Lícia Nascimento Caliman
Secretária de Turismo, Cultura e Artesanato

Protocolo 1574065

Viana

Lei

LEI Nº 3.462, DE 17 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DO 
TRABALHO, EMPREGO E RENDA E O FUNDO 
MUNICIPAL DO TRABALHO DE VIANA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono, na forma do art. 60, inciso IV 
da Lei Orgânica do Município de Viana a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DO TRABALHO, EMPREGO 

E RENDA - COMTER

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal do Trabalho, 
Emprego e Renda - COMTER, nos termos da Lei Federal 
N°. 13.667, de 17 de maio de 2018, da Resolução 
N°. 890 de 02 de dezembro de 2020 do Conselho 
Deliberativo do Fundo do Amparo ao Trabalhador - 
CODEFAT e da Portaria N°. 6207, de 14 de outubro 
de 2019, do Ministério da Economia, órgão colegiado 
de caráter deliberativo, permanente e de composição 
tripartite e paritária (trabalhadores, empregadores 
e Poder Público), com mandato de 03 (três) anos, 
permitida uma única recondução por igual período, 
vinculado ao órgão municipal responsável pela  política 
de trabalho, emprego e renda.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 2º Compete ao Conselho Municipal do Trabalho, 
Emprego e Renda - COMTER:
I - deliberar e definir acerca da Política Municipal do 
Trabalho em consonância com a Política Nacional de 
Trabalho, Emprego e Renda e do Sistema Público de 
Emprego, Trabalho e Renda;
lI - estabelecer as diretrizes a serem observadas na 
elaboração do Plano Municipal de Trabalho;
IlI - aprovar o Plano Anual e Plurianual do Trabalho;
IV - apreciar e aprovar o plano de ações e serviços 
do Sistema Nacional de Emprego - SINE, bem como a 
proposta orçamentária da política pública de Trabalho, 
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Emprego e Renda, a ser encaminhada pelo órgão 
da Administração Pública Municipal responsável pela 
coordenação da Política Municipal do Trabalho;
V - acompanhar, controlar e fiscalizar a execução da 
Política de Trabalho, Emprego e renda , conforme 
normas e regulamentos estabelecidos pelo Conselho 
deliberativo do Fundo do Amparo ao Trabalhador - 
CODEFAT e Ministério da Economia;
VI - propor e acompanhar critérios para a programação 
e para as execuções financeiras e orçamentárias e 
fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos no 
Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda;
VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços 
do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda 
(intermediação de mão de obra , qualificação social e 
profissional, emissão de carteira de trabalho, seguro 
desemprego, orientação profissional, etc.) prestados 
à população do Município Viana - ES pelos órgãos, 
entidades públicas e privadas que atuam na área do 
trabalho;
VIII - sugerir critérios de qualidade para o funcionamento 
dos serviços do Sistema Público de Emprego, Trabalho 
e Renda públicos e privados no âmbito municipal;
IX - sugerir critérios para a celebração de contratos 
ou termos de parcerias entre o setor público, as 
entidades privadas e entidades não governamentais, 
que prestam serviços do Sistema Público de Emprego, 
Trabalho e Renda no âmbito municipal;
X - fiscalizar e avaliar a gestão de recursos , bem como 
os ganhos sociais e o desempenho dos programas 
e projetos aprovados, de acordo com os critérios de 
avaliação fixados pelo COMTER;
XI - propor a formulação de estudos e pesquisas com 
vistas a identificar situações relevantes e a qualidade 
dos serviços do Sistema Público de Emprego, Trabalho 
e Renda no âmbito do Município;
XII - propor modificações nas estruturas do sistema 
municipal que visem à promoção, à proteção e à 
defesa dos direitos dos usuários do Sistema Público de 
Emprego, Trabalho e Renda;
XIII - estimular e incentivar o treinamento permanente 
dos servidores das instituições governamentais e não 
governamentais envolvidas na prestação de serviços 
do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda;
XIV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e 
participativo do Sistema Público de Emprego, Trabalho 
e Renda e
XV - aprovar seu regimento Interno, observando-se 
os critérios da Resolução do Conselho Deliberativo do 
Fundo do Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, que trata 
do funcionamento dos conselhos.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º O COMTER será constituído por 09 (nove) re-
presentatividades, constituído obrigatoriamente de 
forma tripartite (trabalhadores, empregadores e poder 
público) e paritária, com 1 (um) representante titular 
e 1 (um) suplente, assim constituído:
I - do Poder Público:
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal 
responsável pela Política de Trabalho e Assistência 
Social;
b) 1 (um) representante da Secretaria 
Municipal responsável pela Política de Turismo e 
Empreendedorismo;
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal 
responsável pela Política de Agricultura;
II - dos Trabalhadores:
a) 1 (um) representante de entidade laboral do 

segmento de Indústria e da Construção Civil;
b) 1 (um) representante de entidade laboral do 
segmento de Comercio e Serviço;
c) 1 (um) representante de entidade laboral do 
segmento Agropecuário.
III - dos Empregadores:
a) 1 (um) representante da entidade patronal do 
segmento de Indústria e Construção Civil;
b) 1 (um) representante da entidade patronal do 
segmento de Comércio e Serviço;
c) 1 (um) representante da entidade patronal do 
segmento Agropecuário.
§1° Para cada membro titular haverá um membro 
suplente pertencente ao mesmo órgão/entidade.
§2° Os representantes do poder público serão indicados 
pelo Chefe do Poder Executivo, ou por Gestores das 
respectivas pastas.
§3° Os representantes titulares e suplentes dos 
trabalhadores e dos empregadores, serão eleitos em 
foro próprio. com registro em ata específica
§4º Os conselheiros serão nomeados por ato do 
Prefeito Municipal, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação dos representantes das 
entidades dos trabalhadores, dos empregadores e da 
indicação do órgão público.
§5° Os membros titulares e suplentes terão, cada 
um, mandato de 03 (três) anos, permitida uma 
única recondução, vinculado ao órgão municipal 
responsável pela coordenação da política de trabalho, 
conforme previsão na estrutura administrativa, sendo 
responsável pela apreciação e aprovação da Política 
Municipal do Trabalho e articulação com as demais 
políticas setoriais.
§6° Os membros, titulares ou suplentes, não receberão 
qualquer tipo de pagamento, remuneração, vantagens 
ou benefícios, pelas atividades exercidas ao Conselho.
Art. 4º As atividades dos membros do COMTER 
reger-se-ão pelas seguintes disposições:
I - O exercício da função de conselheiro é considerado 
serviço público relevante e não será remunerado.
II - Perderá o mandato o conselheiro que:
a) faltar, sem justificativa, a 3 (três) reuniões 
consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas, conforme 
disposto no Regimento Interno do COMTER;
b) desvincular-se do órgão, entidade ou segmento que 
representa;
c) apresentar renúncia formal, a ser lida na sessão 
subsequente ao recebimento pela secretaria do 
Conselho;
d) apresentar conduta incompatível com a dignidade 
das funções;
e) for condenado, por sentença judicial transitada em 
julgado, por crime comum, infração penal ou crime de 
responsabilidade.
III - A substituição por motivo disciplinar ou de 
conduta incompatível será decidida por deliberação da 
maioria dos membros do COMTER, em procedimento 
instaurado mediante provocação de qualquer de seus 
integrantes, do Ministério Público ou de qualquer 
cidadão, garantidos o contraditório e a ampla defesa 
ao interessado.
IV - Nos casos de renúncia, impedimento temporário 
ou ausência justificada, o conselheiro titular será 
substituído automaticamente por seu respectivo 
suplente, que exercerá, durante esse período, os 
mesmos direitos e deveres.
V - A secretaria executiva do COMTER comunicará à 
entidade representada pelo conselheiro titular a partir 
da segunda falta consecutiva ou quarta intercalada, 
com cópia à presidência do Conselho.
§1º Os casos previstos nas alíneas “a” a “c” serão 
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reconhecidos mediante ato administrativo simples. 
A hipótese prevista na alínea “d” dependerá de 
procedimento disciplinar, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa.
§2º A hipótese prevista na alínea “e” ensejará perda 
automática do mandato, mediante comprovação 
documental de condenação judicial definitiva, 
não sendo cabível a instauração de procedimento 
disciplinar apenas pela existência de processo judicial 
em andamento.
§3º A substituição decorrente da perda definitiva do 
mandato se dará mediante ascensão da entidade 
suplente, se previamente eleita para esse fim.
§4º Caso não haja entidade suplente eleita, o COMTER 
estabelecerá, em seu Regimento Interno, critérios para 
escolha da nova entidade representativa.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA

Art. 5° O COMTER terá a seguinte estrutura:
I - Diretoria, composta por Presidente e Vice-Presidente;
II - Grupo de Apoio Permanente - GAP;
III - Colegiado.
Art. 6º O Regimento Interno do COMTER será 
elaborado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados 
da posse dos conselheiros, devendo ser aprovado 
por maioria absoluta dos membros do colegiado, em 
reunião convocada especialmente para essa finalidade. 
O Regimento disporá sobre convocação, quórum, 
funcionamento da Diretoria, do Colegiado e do Grupo 
de Apoio Permanente - GAP, bem como sobre suas 
respectivas atribuições e comissões técnicas.

Art. 7° O Poder Executivo Municipal, por meio 
do órgão responsável pela política do trabalho no 
Município, prestará o apoio administrativo necessário 
ao funcionamento do COMTER, com recursos 
humanos, materiais, financeiros e estrutura física para 
o funcionamento regular do Conselho.

Art. 8º Para o melhor desempenho de suas funções, 
o COMTER poderá convidar pessoas físicas ou 
representantes de instituições de notório saber técnico 
na área de trabalho, emprego e renda, para fins de 
assessoramento, sem direito a voto.

Art. 9° Todas as sessões do COMTER serão públicas e 
precedidas de divulgação.
Parágrafo único. As resoluções do COMTER, bem como 
os temas tratados em plenário, serão divulgadas 
preferencialmente no sítio oficial da Prefeitura e em 
outros meios acessíveis ao público.

Art. 10. A organização e estrutura do COMTER e seu 
funcionamento serão estabelecidos pelo Regimento 
Interno, elaborado pelo Conselho no prazo de até 
60 (sessenta) dias, a contar de sua posse, que 
será aprovado pela maioria absoluta da plenária do 
colegiado, em reunião especialmente convocada para 
esta finalidade.

Art. 11. O Município tomará as providências cabíveis 
para a instalação do COMTER , no prazo máximo de 
até 60 (sessenta) dias após a publicação desta Lei.

Art. 12. A eleição da Diretoria ocorrerá na primeira 
Reunião Ordinária do Conselho.
§1º A Presidência do COMTER será exercida em regime 
de rodízio, seguindo a ordem de 01 (um) mandato para 
a Representação do Poder Público e 01 (um) mandato 

para os representantes dos Trabalhadores e 01 (um) 
mandato para os representantes dos Empregadores.
§2° O mandato da Presidência será de 12 (doze) meses, 
permitida uma única recondução ou prorrogação por 
igual período, mediante decisão fundamentada do 
Colegiado, em caso de excepcionalidade
§3° As atribuições da Diretoria serão estabelecidas no 
Regimento Interno do COMTER.
§4° A criação e a denominação das comissões 
necessárias ao bom funcionamento do COMTER, 
dar-se-á após proposta e deliberação do Conselho, na 
forma disciplinada pelo Regimento Interno.
§5° O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho serão 
eleitos por maioria simples de votos dos membros de 
sua respectiva bancada.
§6° A eleição será formalizada mediante Resolução 
do Colegiado, publicada na imprensa oficial local, se 
houver, ou no sítio oficial local na internet.

Art. 13. O Presidente do COMTER comunicará aos 
órgãos e entidades representadas no Conselho, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término 
do mandato, para que promovam a indicação ou 
recondução dos respectivos representantes.

CAPÍTULO V
DO FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT

Art. 14. Fica instituído o Fundo Municipal do Trabalho 
de Viana-ES, instrumento de natureza contábil, com a 
finalidade de destinar recursos para execução das ações 
e serviços, bem como atendimento e apoio técnico e 
financeiro à política municipal de trabalho, emprego e 
renda, em regime de financiamento compartilhado, no 
âmbito do Sistema Nacional de Emprego no município 
de Viana, nos termos da referida Lei e legislação 
complementar vigente.
§1º Sem prejuízo de sua natureza contábil, o FMT 
também será instrumento de gestão orçamentária e 
financeira em que devem ser alocadas as receitas e 
executadas as despesas afetas à política municipal de 
trabalho, emprego e renda.
§2º O FMT será vinculado ao órgão responsável pela 
Agência de Emprego Municipal e da execução da 
política municipal de trabalho, emprego e renda e 
deverá assegurar o financiamento e as transferências 
de recursos no âmbito do Sistema, sendo orientado 
e controlado pelo Conselho Municipal do Trabalho , 
Emprego e Renda - COMTER, com o apoio técnico e 
administrativo do órgão responsável pela execução da 
política municipal de trabalho, emprego e renda.

Seção I
Dos Recursos do Fundo Municipal do Trabalho

Art. 15. Constituem receitas do Fundo Municipal do 
Trabalho - FMT:
I - dotações orçamentárias próprias do Município, 
consignadas anualmente no orçamento;
II - recursos provenientes do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, inclusive por meio de transferências 
automáticas fundo a fundo, nos termos do art. 11 da 
Lei Federal nº 13.667/2018;
III - recursos oriundos do Fundo Estadual do Trabalho 
- FET, mediante convênio ou transferência automática;
IV - créditos adicionais suplementares, especiais ou 
extraordinários que lhe forem destinados;
V - saldos financeiros e rendimentos de aplicações dos 
recursos do próprio fundo;
VI - repasses financeiros provenientes de convênios 
firmados com órgãos e entidades públicas ou privadas, 
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nacionais ou estrangeiras, inclusive agências de 
cooperação e financiamento;
VII - doações, auxílios, contribuições e legados, de 
pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras;
VIII - receitas provenientes de multas, juros de mora, 
amortizações e outras penalidades aplicadas judicial ou 
administrativamente, com destinação legal específica 
ao FMT;
IX - outros recursos que, por força de lei, convênio ou 
decisão administrativa, lhe forem destinados.
Parágrafo único. Os recursos financeiros do FMT 
serão depositados, obrigatoriamente, em conta 
bancária específica, em instituição financeira oficial, e 
movimentados pelo órgão gestor da política municipal 
de trabalho, emprego e renda, sob a fiscalização do 
Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda 
- COMTER.

Seção II
Da Aplicação dos Re cursos do Fundo Municipal do 
Trabalho

Art. 16. Os recursos do Fundo Municipal do Trabalho 
- FMT serão aplicados exclusivamente na execução 
da política pública municipal de trabalho, emprego e 
renda, respeitada sua finalidade legal e orçamentária, 
podendo ser destinados às seguintes finalidades:
I - execução das ações do Sistema Nacional de 
Emprego - SINE:
a) organização, implementação, modernização e 
gestão da rede municipal de atendimento do SINE;
b) habilitação do trabalhador ao seguro-desemprego;
c) intermediação de mão de obra e cadastramento 
em sistema informatizado unificado;
d) orientação, qualificação e certificação profissional;
e) assistência a trabalhadores resgatados de situação 
análoga à de escravidão;
f) fomento ao empreendedorismo, ao microcrédito 
produtivo orientado e ao trabalho autônomo, 
associado ou autogestionário.
II - execução do Plano Municipal de Ações e Serviços 
pactuado no SINE:
a) financiamento total ou parcial de programas, 
projetos e atividades previstas no plano;
b) concessão de subsídios a beneficiários de 
programas da política municipal de trabalho, 
emprego e renda.
III - estrutura e suporte institucional:
a) custeio de despesas operacionais e de manutenção 
do Conselho Municipal do Trabalho - COMTER, exceto 
despesas de pessoal;
b) aquisição de materiais, insumos e serviços 
necessários à execução dos programas e projetos;
c) reforma, ampliação, aquisição ou locação de 
imóveis voltados ao atendimento do trabalhador;
d) desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
instrumentos de gestão, controle, planejamento e 
avaliação das ações do SINE.
IV - execução descentralizada e parcerias:
a) repasse de recursos a entidades públicas ou 
privadas, mediante convênios ou instrumentos 
congêneres, para execução de ações e projetos 
específicos;
b) financiamento de programas e projetos próprios 
do Município voltados à promoção do trabalho, 
emprego e renda.
Parágrafo único. A aplicação dos recursos do FMT 
dependerá de prévia aprovação do Conselho Municipal 
do Trabalho, Emprego e Renda - COMTER, respeitada 
sua vinculação orçamentária e sua finalidade legal, 
nos termos desta Lei e da legislação federal vigente.

Seção III
Da Administração do Fundo Municipal do Trabalho

Art. 17. O Fundo Municipal do Trabalho - FMT ficará 
vinculado administrativa e operacionalmente à 
Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência Social 
e Cidadania - SETAC, responsável pela execução da 
política municipal de trabalho, emprego e renda, sob 
a fiscalização do Conselho Municipal do Trabalho, 
Emprego e Renda - COMTER.
Parágrafo único. A ordenação das despesas do FMT 
será exercida pelo titular do órgão gestor, nos termos 
de regulamento próprio, competindo-lhe
I - efetuar os pagamentos e transferências dos 
recursos, mediante a emissão de empenhos, ordens 
de pagamento e demais documentos fiscais e 
financeiros;
II - submeter à apreciação do COMTER as contas 
e relatórios de gestão do Fundo, contendo a 
demonstração da execução física e financeira das 
ações;
III - adotar as medidas administrativas necessárias à 
efetivação das receitas previstas no art. 15 desta Lei.

Art. 18. O órgão municipal responsável pela execução 
das ações da política de trabalho, emprego e renda 
prestará contas anualmente ao Conselho Municipal do 
Trabalho, Emprego e Renda - COMTER, sem prejuízo 
da obrigação de demonstrar a aplicação dos recursos 
ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - CODEFAT, quando exigido.
§1º Cabe ao órgão gestor do Fundo acompanhar e 
verificar a conformidade da aplicação dos recursos, 
podendo requisitar informações e documentos aos 
convenentes, para fins de análise e monitoramento 
da execução física e financeira.
§2º A contabilidade do Fundo deverá assegurar 
a identificação individualizada dos recursos, 
observando-se os princípios da escrituração pública e 
os normativos do Tribunal de Contas.
§3º A comprovação da execução dos recursos 
transferidos por meio da sistemática fundo a fundo 
poderá utilizar sistemas informatizados oficiais, cuja 
forma de uso, metodologia e padrão de relatório serão 
definidos em regulamento específico.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, 
no que couber, por meio de decreto ou outro ato 
normativo, no prazo e nos limites de sua competência 
administrativa.

Art. 20. A implementação de programas financiados 
com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
FAT deverá observar rigorosamente as normas legais 
e constitucionais relativas à proibição do trabalho 
infantil e à proteção do trabalho do adolescente.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 22. Fica revogada a Lei nº 3.030, de 17 de julho 
de 2019.

Viana - ES, 17 de junho de 2025.

WANDERSON BORGHARDT BUENO
Prefeito Municipal de Viana

Protocolo 1575004
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Decreto

DECRETO Nº 123/2025

REORGANIZA O “PRÊMIO DESTAQUE 
OPERACIONAL” NO ÂMBITO DA GUARDA 
MUNICIPAL DE VIANA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 
previstas no Art. 60, inciso VI da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:
CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º Fica reorganizado, no âmbito na Guarda 
Municipal de Viana, o “Prêmio Destaque Operacional”, 
a ser conferido a um agente ativo e efetivo da Guarda 
Municipal em razão de sua atuação no exercício de 
suas funções, em periodicidade semestral, mediante 
prévias indicações, eleição, decisão, solenização e 
publicação.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS

Art. 2º A honraria tratada no presente Decreto será 
conferida ao Guarda Municipal que demonstrar, para 
além do respeito aos princípios e deveres norteadores 
da Guarda Municipal de Viana, denodo, zelo, 
comprometimento, destreza, intrepidez e sentimento 
humanitário no exercício da função, de modo a projetar 
positivamente a imagem da instituição de segurança 
e a se destacar qualitativamente dos demais pelos 
resultados de sua atuação.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO

Seção I
Das Autoridades Competentes
Art. 3º São competentes para selecionar o Destaque 
Operacional da Guarda Municipal de Viana as seguintes 
autoridades:
I - Chefe do Executivo Municipal;
II - Secretário Municipal responsável pela Segurança 
Pública Municipal;
III - Subsecretário Municipal responsável pela 
Segurança Pública Municipal;
IV - Comando da Guarda Municipal;
V - Inspetor Geral da Guarda Municipal;
VI - Corregedor da Guarda Municipal;
VII - Inspetores da Guarda Municipal;
VIII - Subinspetores da Guarda Municipal.
Seção II
Da Indicação
Art. 4º Anualmente, preferencialmente na primeira 
semana do mês de junho, as autoridades listadas 
no art. 3º, encaminharão ao Comando da Guarda 
Municipal os nomes dos servidores que fazem jus à 
concessão do Prêmio Destaque Operacional.
§ 1º As autoridades competentes informarão, de forma 
pormenorizada e justificada, considerando-se todo o 
efetivo componente dos quadros da Guarda Municipal, 
os recomendados a receber a honraria, limitado a 01 
(um) servidor por semestre avaliado.
§ 2º Ao Comando da Guarda, de posse dos nomes 
indicados, incumbe compilar uma lista preliminar, com a 
ordem de classificação por quantitativo de indicações, e 
remetê-la às Inspetoria de Inteligência e Corregedoria, 

de modo a amealhar dados e informações necessárias 
a subsidiar a escolha pelas autoridades competentes.
§ 3º Formada a lista preliminar de indicados, com 
as inclusas informações, esta deverá ser enviada ao 
Secretário Municipal responsável pela Segurança 
Pública Municipal, o qual designará data para reunião 
das autoridades competentes a promover a seleção.
Seção III
Da Eleição
Art. 5º O Secretário Municipal ou, na sua falta, o 
Subsecretário, convocará as demais autoridades 
descritas nos incisos III a VIII do art. 3º do presente 
Decreto para a reunião sob sua presidência, destinada 
a eleger o Destaque Operacional da Guarda Municipal 
de Viana.
§ 1º Têm poder de voto direto as autoridades descritas 
nos incisos III a VIII do art. 3º do presente Decreto, 
desde que presentes na reunião.
§ 2º A eleição deverá ser feita considerando-se 
estritamente os nomes contidos na lista preliminar, nas 
informações e dados anexados e em consonância aos 
requisitos exigidos no art. 2º do presente Decreto.
§ 3º A eleição será dividida em duas etapas:
I - a primeira etapa se destinará a formar a lista 
definitiva com até 12 (doze) nomes dentre aqueles 
contidos na lista preliminar, considerando-se ambos os 
períodos avaliados;
II - a segunda etapa terá por objetivo escolher um 
Guarda Municipal por semestre avaliado, dentre 
aqueles contidos na lista definitiva, os quais serão 
agraciados com o Prêmio Destaque Operacional.
§ 4º A todo momento é lícita a requisição de 
informações e a apresentação de justificativas ou 
informações adicionais.
§ 5º A ordem de manifestação quanto ao voto deverá 
obedecer a seguinte ordem:
I - Corregedoria;
II - Inspetoria Operacional;
III - Subinspetorias;
IV - Demais Inspetorias;
V - Comandante da Guarda Municipal;
VI - Subsecretaria;
VII - Secretário, em caso de empate.
§ 6º Ao Secretário Municipal incumbe o voto indireto, 
para o fim de desempate. Na sua falta, competirá ao 
Subsecretário.
§ 7º É vedada a eleição de servidor que tenha sido 
condenado em processo administrativo disciplinar no 
curso do período avaliado.
§ 8º O resultado da eleição será registrado em ata, a 
qual consignará os seguintes pontos:
I - os presentes à votação;
II - os indicados da lista preliminar e suas classificações 
de acordo com quantitativo de indicações;
III - os nomeados na lista definitiva e suas respectivas 
votações;
IV - os eleitos por semestre avaliado e suas respectivas 
votações.
Seção IV
Da Decisão
Art. 6º Ao Chefe do Executivo Municipal compete 
decidir a quem serão concedidos os Prêmios Destaques 
Operacionais da Guarda Municipal de Viana, em 
referendo ou rejeição, com base na eleição realizada 
pela gestão da Guarda Municipal.
Seção V
Da Solenização
Art. 7º O Prêmio Destaque Operacional da Guarda 
Municipal de Viana deverá ser entregue aos 
selecionados, na forma de certificado próprio, em 
solenidade devidamente designada para tal finalidade, 
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preferencialmente em conjunto à celebração do 
aniversário da Guarda Municipal de Viana.
Seção VI
Da Publicação
Art. 8º O Prêmio Destaque Operacional será publicado 
em Diário Oficial do município, na forma de elogio, o 
qual registrará o nome dos servidores agraciados e os 
fundamentos de sua proclamação.
CAPÍTULO IV
DAS RECOMPENSAS
Art. 9º Ao servidor agraciado com a honraria em 
questão, serão concedidas as seguintes recompensas:
I - três dias de folga, a serem gozadas em até 12 
(doze) meses, mediante designação do Comando da 
Guarda Municipal;
II - elogio publicado em Diário Oficial, conforme art. 8º 
do presente Decreto;
III - certificado próprio, conforme art. 7º do presente 
Decreto.
Art. 10 Os servidores que integrarem a lista definitiva 
de indicados ao Prêmio Destaque Operacional, conforme 
§ 3º do art. 5º deste Decreto, serão convidados a 
compor a Comissão Interna de Fiscalização Integrada 
- COIFIN, na forma da legislação de regência.
§ 1º Para fins de classificação na composição da COIFIN, 
considerado o quantitativo de vagas disponíveis, serão 
observados os seguintes critérios:
I - classificação na lista definitiva;
II - classificação na lista preliminar;
III - quantitativo de elogios e condecorações;
IV - quantitativo de participação em ocorrências e em 
visitas tranquilizadoras;
§ 2º O direito a exercício de mandato perante a COIFIN 
terá validade de até 01 (um) ano, o qual se renovará 
em razão e com base em resultado definido em nova 
eleição.
§ 3º É admitido o desligamento do servidor caso não 
seja verificado o desempenho adequado das obrigações 
exigidas junto à Comissão.
§ 4º A presente disposição não se aplica a servidores 
que já integrem outras comissões remuneradas ou que 
detenham cargos de chefia.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11 Dúvidas relacionadas à interpretação do 
presente Decreto deverão ser dirimidas pelo Secretário 
Municipal responsável pela segurança pública 
municipal.
Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se o Decreto Municipal nº 
140/2021.

Viana - ES, 17 de junho de 2025.
WANDERSON BORGHARDT BUENO
Prefeito Municipal de Viana
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Edital

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE  GESTÃO DE 
PESSOAS - SEMGEP
EDITAL Nº 005.34/2024
RESULTADO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE - EDITAL Nº 005/2024.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

E GESTÃO DE PESSOAS, no uso da atribuição legal 
que lhe foi conferida pela Lei nº 3.199, de 04 de janeiro 
de 2022, regulamentada pelo Decreto nº 09, de 05 de 
janeiro de 2022 e em conformidade com o disposto o 
art. 5º do Decreto nº 204, de 26 de outubro de 2022, 
torna público o resultado dos recursos do Processo 
Seletivo Simplificado para a função de Profissionais de 
Saúde - Edital nº 005, de 06 de março de 2023.

1 DO RESULTADO DOS RECURSOS
1.1 Torna Público o RESULTADO DOS RECURSOS, 
contra o Resultado do Processo Seletivo Simplificado 
para a função de Profissionais de Saúde - constante 
do Edital nº 005.44.2024, de 11 de Junho de 2025, 
publicado no Diário Oficial dos Municípios do Espírito 
Santo do dia 11 de Junho de 2025, conforme segue:

CARGO: CIRURGIÃO DENTISTA - 40 HORAS

CANDIDATO RESULTADO DO RECURSO 
GISELE ZUCOLLOTTO 
FRANCO

DEFERIDO

1.2 Os motivos dos indeferidos serão enviados para os 
candidatos por e-mail.

2 DO RESULTADO DO PROCESSO SELETIVO
2.1 Fica ratificado o resultado do Processo Seletivo 
Simplificado para a função de Profissionais de Saúde 
constante - constante do Edital nº 005.44.2024, de 
11 de Junho de 2025, publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Espírito Santo do dia 11 de Junho de 
2025.

Viana-ES, 16 de Junho de 2025.
Francisco José Carlos
Secretário Municipal de Gestão de Pessoas - SEMGEP

Protocolo 1574418

Contrato

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 083/2025

Código CidadES: 2025.073E0500003.10.0002
Processo Administrativo nº. 6913/2025.
Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no art. 
74, inciso I da Lei nº 14.333/2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE VIANA/ES, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Contratada: VIAÇÃO PLANETA LTDA.
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
COLETIVO DE PASSAGEIROS NA GRANDE VITÓRIA 
PARA FORNECIMENTO DE AUXÍLIOTRANSPORTE 
AOS SERVIDORES PÚBLICOS, CONTRATADOS EM 
DETERMINAÇÃO TEMPORÁRIA E ESTAGIÁRIOS.
Valor: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 05 
(cinco) anos, contados a partir da data de assinatura do 
contrato, com possibilidade de prorrogação por mais 5 
anos, chegando a um total de 10 anos de vigência na 
forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

Viana, ES, 17 de junho de 2025.
GILMAR JOSÉ MARIANO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Protocolo 1574522


